
2054  Diário da República, 1.ª série — N.º 128 — 6 de julho de 2016 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 31/2016
de 6 de julho

O Presidente a República, Grão -Mestre das Ordens 
Honoríficas Portuguesas, decreta, nos termos dos n.os 1 e 4 
do artigo 46.º da Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das 
Ordens Honoríficas Portuguesas, o seguinte:

É concedido ao antigo Chefe de Estado Moçambicano, 
Joaquim Alberto Chissano, o grau de Grande -Colar da 
Ordem da Liberdade.

Assinado em 30 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 75/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 10 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
Ucrânia formulado uma declaração, a 29 de maio de 2015, 
à Declaração Proibindo o Emprego de Balas que se Ex-
pandem ou Achatam no Corpo Humano, adotada na Haia, 
em 29 de julho de 1899.

(Tradução)

DECLARAÇÃO DE SUCESSÃO

Ucrânia, 29 -05 -2015
«De acordo com o Artigo 7 da lei ucraniana de 12 de 

setembro de 1991, que regula a sucessão da Ucrânia, esta 
é o Estado sucessor da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas nos direitos e obrigações decorrentes dos 
tratados internacionais nos quais esta última era Parte, 
salvo se esses tratados forem contrários à Constituição 
da Ucrânia e aos interesses do Estado.

Face ao exposto e sem prejuízo da Nota n.º 39, da-
tada de 4 de abril de 1962, enviada pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República Socialista Soviética 
da Ucrânia à Embaixada do Reino dos Países Baixos 
em Moscovo, a Parte ucraniana confirma a validade 
para a Ucrânia, em relação à sucessão e a partir da data 
de sucessão em 24 de agosto de 1991, das Convenções 
e Declarações da Haia de 1899 e 1907, reconhecidas 
pela ex -URSS, no contexto e no âmbito definidos na 
Nota n.º 67/I, datada de 7 de março de 1955, enviada 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS à 
Embaixada do Reino dos Países Baixos em Moscovo.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Declaração, 
à qual aderiu a 27 de agosto de 1907 de acordo com o 
publicado em Nova Colecção de Tratados, Convenções, 
Contratos e Actos Públicos, Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1915, pp. 119 -122.

Secretaria -Geral, 9 de junho de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 Aviso n.º 76/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 10 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a Ucrânia formulado uma declaração, a 29 de maio de 
2015, à Convenção Relativa à Transformação dos Navios 
Mercantes em Navios de Guerra, adotada na Haia, em 
18 de outubro de 1907.

(Tradução)

DECLARAÇÃO DE SUCESSÃO

Ucrânia, 29 -05 -2015
«De acordo com o Artigo 7 da lei ucraniana de 12 de 

setembro de 1991, que regula a sucessão da Ucrânia, esta 
é o Estado sucessor da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas nos direitos e obrigações decorrentes dos 
tratados internacionais nos quais esta última era Parte, 
salvo se esses tratados forem contrários à Constituição 
da Ucrânia e aos interesses do Estado.

Face ao exposto e sem prejuízo da Nota n.º 39, da-
tada de 4 de abril de 1962, enviada pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros da República Socialista Soviética 
da Ucrânia à Embaixada do Reino dos Países Baixos 
em Moscovo, a Parte ucraniana confirma a validade 
para a Ucrânia, em relação à sucessão e a partir da data 
de sucessão em 24 de agosto de 1991,das Convenções 
e Declarações da Haia de 1899 e 1907, reconhecidas 
pela ex -URSS, no contexto e no âmbito definidos na 
Nota n.º 67/I, datada de 7 de março de 1955, enviada 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS à 
Embaixada do Reino dos Países Baixos em Moscovo.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo, de 24 de 
fevereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, n.º 49, 
1.ª série, de 2 de março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de 
abril de 1911, conforme o Aviso publicado em Diário de 
Governo, n.º 104, 1.ª série, de 5 de maio de 1911.

Secretaria -Geral, 9 de junho de 2016. — Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2016/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, que adapta à administração regional autónoma da 
Madeira a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, diploma que estabe-
lece o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos 
da administração central, regional e local do Estado.

O estatuto do pessoal dirigente da Administração Pú-
blica é aplicável à Região Autónoma da Madeira, sem 
prejuízo da publicação de diploma legislativo que o adapte 
às respetivas especificidades orgânicas do pessoal dirigente 
da administração regional.

Considerando as sucessivas intervenções legislativas 
que a nível nacional se têm verificado sobre aquele estatuto, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, sucessiva-
mente alterado pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto, e 


